
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.545.737 - RJ 
(2019/0211895-5)
  

RELATOR : MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE)

AGRAVANTE : RAFAEL COMBAT DE ABREU 
ADVOGADO : LUIZ CARLOS DA SILVA NETO  - RJ071111 
SOC. de ADV. : SILVA NETO - ADVOGADOS ASSOCIADOS 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
 

  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 
DO FUNDAMENTO DA DECISÃO QUE NÃO ADMITIU O RECURSO 
ESPECIAL. 

I -  Esta Corte firmou o entendimento de que,  "quando  o 
inconformismo excepcional não é admitido pela instância ordinária, 
com  fundamento no enunciado n. 83 da Súmula do Superior Tribunal 
de Justiça, a  impugnação deve indicar precedentes contemporâneos ou 
supervenientes aos mencionados na decisão combatida" (AgRg no 
AREsp 709.926/RS, Rel. Ministro  MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 18/10/2016, DJe  28/10/2016), o que 
não ocorreu no caso destes autos" (AgRg no AREsp n. 637.462/SP, 
Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 1º/8/2017). 

II - A jurisprudência deste Sodalício firmou-se no sentido de que 
a Súmula n. 83/STJ também é aplicável às hipóteses em que o apelo nobre 
é interposto com fulcro na alínea "a" do permissivo constitucional.

III - A ausência de impugnação aos fundamentos da decisão que 
não admitiu o recurso especial impõe o não conhecimento do agravo em 
recurso especial. Ademais, rechaçar as argumentações utilizadas pelo 
decisum que inadmitiu o apelo extremo a destempo, na via do regimental 
é inadequado, porquanto tal impugnação deveria ter sido ventilada 
justamente no bojo do agravo em recurso especial. 

Agravo regimental desprovido.  

 

  

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de 

Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, 
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Superior Tribunal de Justiça

Ribeiro Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 

  

Brasília (DF), 1º de outubro de 2019(Data do Julgamento)

Ministro Leopoldo de Arruda Raposo  
(Desembargador Convocado do TJ/PE) 

Relator
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